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Basta de cultura do estupro!
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A cultura do estupro tem a ver conosco

  Editorial

“Mas ela estava de saia curta”, “mas ela estava indo para uma festa”, “mas ela não deveria an-

dar sozinha à noite”, “mas ela estava pedindo”, “mas ela estava provocando”. Quem nunca ouviu 

uma frase usada para culpar a mulher pela violência sexual sofrida por ela? Trata-se da cultura do 

estupro, que arranja desculpas para os ataques masculinos contra as mulheres.

A cultura do estupro é cotidiana. Está nos lares, nas ruas, nas revistas, na TV, nos filmes, na 

linguagem, na publicidade, nas leis. Nada mais que uma naturalização de atos e comportamentos 

machistas, sexistas e misóginos que apenas estimulam agressões sexuais contra as mulheres.

Nenhuma frase deve servir para normalizar ou justificar o estupro, um ato bárbaro. A vítima não 

pode ser responsabilizada, tenha ela o comportamento que tiver ou use a roupa que usar.

O homem não deve ser incentivado a perseguir, obrigar, dopar, forçar a mulher a aceitá-lo como 

parceiro só para se autoafirmar macho,  acreditando que a mulher lhe pertence e de jeito algum 

pode rejeitá-lo. É também absurda a argumentação de que o homem não consegue controlar seus 

instintos e não teria culpa pela sua falta de controle.

Esse pensar machista, arraigado na estrutura social, impulsiona comportamentos incômodos, 

como cantadas de rua e piadas sexistas, e até criminosos como ameaças, assédio moral ou sexual, 

estupro e feminicídio.

As mulheres vivem sob constante ameaça. Quando se fala em estuprador é recorrente que a 

imagem seja de um doente, psicopata, um “monstro” à espreita perseguindo mulheres na rua. Na 

maioria dos casos, contudo, a violência vem de homens comuns e, em muitas situações, os abusa-

dores são parentes ou amigos próximos da vítima. 

O estupro ainda acaba muitas vezes silenciado pela vergonha que causa à vítima. É um crime 

extremamente íntimo, uma violação profunda. Se as pessoas que lidam com esses casos - médicos, 

advogados, policiais - não tiverem respeito e entendimento, não vão conseguir ajudar as mulheres. 

É muito importante não desacreditar a mulher. Ser obrigada a fazer sexo à força, mesmo que seja 

com um conhecido, é traumático e traz consequências para o resto da vida afetiva e sexual.

A todos, uma boa leitura!
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A entrega dos prêmios aos vencedores 
ocorreu no encerramento do XII Congresso 
Brasileiro de Comunicação e Justiça, reali-
zado em Belém (PA), nos dias 16 e 17 de 
junho.

“Fomos vitoriosos com o êxito de mais 
um projeto bem avaliado, que se identifica 
com a nossa atuação em defesa da coleti-
vidade. Tenho a certeza de que estamos no 
caminho certo, com uma campanha desta-
cada nacionalmente e mostrando à popula-
ção que o parto humanizado não pode ser 
colocado em segundo plano”, afirmou o 
procurador-geral de Justiça, Carlos Guerra 
de Holanda.

A campanha Humanização do parto. 
Nasce o respeito promoveu ações de comu-
nicação para sensibilizar a sociedade, es-
pecialmente as mulheres gestantes e seus 
familiares, profissionais de saúde, gestores 
públicos e integrantes do Ministério Público 
sobre os direitos de todas as pessoas que 
vivenciam o nascimento de uma criança.

“Essa campanha está extremamente 
alinhada com os mais atuais desafios da 

saúde e com os Objetivos do Milênio esta-
belecidos pela ONU. Esperamos que esse 
engajamento continue entusiasmando a 
todos, na sociedade e dentro do MPPE, 
para tornarmos o nascimento um momen-
to sublime na vida das pessoas”, salientou 
o coordenador do Centro de Apoio Opera-
cional às Promotorias de Justiça de Defesa 
da Saúde, Édipo Soares.

Todas as ações de comunicação fazem 
parte do projeto institucional Humanização 
do Parto, que também realizou encontros 
regionais com integrantes do MPPE, pro-
fissionais da saúde e a sociedade civil em 
várias cidades pernambucanas e disponibi-
lizou apoio técnico aos promotores de Justi-
ça com atuação na Defesa da Saúde.

“O alcance e a dimensão que a campa-
nha tomou mostram que este é um tema 
que interessa a todos nós, cumprindo com 
a missão institucional de promover a cida-
dania”, afirmou a líder do projeto Humani-
zação do Parto, promotora de Justiça Maísa 
Melo.

Idealizada com base em conceitos como 

empoderamento, sensibilização, acolhi-
mento da criança e esclarecimento da mu-
lher, dos seus familiares e dos profissionais 
de saúde, a campanha contou com diversos 
canais de divulgação.

Ao todo foram compostas 9 mil cartilhas 
informativas, 4 mil folders, 2 mil cartazes, 
30 peças de outbus e várias postagens 
sobre o tema na página do MPPE no Fa-
cebook. A postagem sobre a cartilha foi a 
mais compartilhada da história da página 
do MPPE, segundo o relatório do próprio 
Facebook.

Outro diferencial da campanha foi uma 
exposição fotográfica itinerante, que per-
correu as cidades do interior do Estado 
junto com os encontros regionais realiza-
dos em 2015 e depois aportou em locais 
de grande circulação, como faculdades da 
Região Metropolitana do Recife. As ima-
gens que ilustram a exposição e as peças 
da campanha Humanização do Parto. Nas-
ce o respeito foram produzidas em situa-
ções reais de partos realizados em unidades 
de saúde e foram cedidas por mulheres que 
apoiaram a causa.

Um projeto muito bem aceito pela sociedade pernambucana gerou uma estratégia de 
divulgação que repercutiu bem e rendeu um prêmio ao Ministério Público de Pernambuco (MPPE).  
A campanha institucional Humanização do parto. Nasce o respeito conquistou o segundo lugar 
do Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça 2016, na categoria Campanha de Comunicação de 
Interesse Público. Na mesma categoria concorreram a Campanha de combate ao trabalho infantil, 
de autoria do Tribunal Superior do Trabalho (1º lugar), e a campanha João Cidadão: seja grande 
como os seus direitos, desenvolvida pelo Conselho Nacional do Ministério Público (3º lugar).

Procurador-geral de Justiça, Carlos Guerra 
de Holanda, e a promotora de Justiça Maísa 

Melo ladeados pela equipe do projeto

Mais um reconhecimento ao MPPE

 Premiação
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  Entrevista / Cassiano Machado Silva

Em um ambiente profissional, seja no contexto do mercado corporativo, com metas de 
curto prazo e vistas ao lucro nas atividades, ou na instituição pública, cuja probidade e 
atendimento eficaz à população devem reger seu funcionamento, lidar com uma equipe 
coesa e ciente de suas habilidades torna-se imprescindível para contribuir com o cres-
cimento do trabalho. Em entrevista à MPPE em Foco, o administrador e professor 
Cassiano Machado Silva discorreu sobre os benefícios do método de gestão por 
competência para gestores, colaboradores e instituições, tornando mais claro o 
processo no alcance das metas. Fo
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Valorização das habilidades ajuda 
no desempenho organizacional

Por Alana Moreira
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O modelo de gestão por competências 
surge como um método cada vez mais 
difundido em empresas e instituições 
públicas que passam a reconhecer, em 
seus colaboradores, os conhecimentos, 
as habilidades e as atitudes como fun-
damentais para o planejamento futuro e 
desempenho organizacional. 
Ciente da importância da difusão e apli-
cação do modelo na instituição, a Escola 
Superior do Ministério Público de Per-
nambuco, junto à Coordenadoria Minis-
terial de Gestão de Pessoas, trouxe ao 
Recife Cassiano Machado Silva, mestre 
em Administração pela Universidade de 
São Paulo (USP) e professor da Fundação 
Instituto de Administração (FIA). 
Durante dois dias, foram realizados um 
curso e uma palestra para membros e 
servidores, resultado de um desdobra-
mento de uma ação estruturante do 
Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) para a implantação do processo 
de gestão por competências nos estados 
que firmaram o Acordo de Resultados em 
2014.
Acompanhe as ideias de Cassiano Ma-
chado Silva: 

O que caracteriza a gestão por compe-
tências?

É o processo de gestão composto pelas fa-
ses de planejamento, execução, controle, 
acompanhamento e avaliação das compe-
tências. Para que seja bem sucedido, é im-
prescindível identificar quais competências 
são necessárias entre os colaboradores da 

equipe, identificar as prioridades de desen-
volvimento profissional, definir ações e tra-
tar dos desafios futuros.

Quais as diferenças da gestão por com-
petências nos ambientes corporativo e 
público?

No setor público há uma menor flexibili-
dade na gestão de pessoas. Mas. por ou-
tro lado, percebemos mais investimentos e 
maior tempo de convivência, o que permite 
ao gestor conhecer melhor suas equipes, o 
que pode ser bastante produtivo a médio e 
longo prazos. Já no setor privado as deci-
sões e metas são de curto prazo e não há 

muito tempo hábil para construir essa rela-
ção mais longa entre colaboradores e ges-
tores. Entretanto, a maior flexibilidade e a 
maior facilidade em medir objetivos e metas 
contribuem para uma maior agilidade na 
gestão de pessoas. 

Como a utilização do método é percebi-
do nas instituições?

De fato o método só é efetivo quando for-
nece um retorno, o que já se percebe no 
mundo corporativo, mais habituado ao mé-
todo do que o ambiente público, que o vem 
aplicando de maneira paulatina e há menos 
tempo. 
Um dos resultados imediatos é dar uma 
oportunidade de feedback de uma forma 
mais estruturada, que permita tratar as si-
tuações de trabalho de uma maneira me-
nos complicada, facilitando o alcance das 
metas, aproximando gestores e equipes. 
Uma ressalva é que, quando o método é 

“A longo prazo há uma percepção mais clara de como 
a atuação das pessoas é imprescindível para a 
estratégia das organizações”



8 Ministério Público de Pernambuco - www.mppe.mp.br

Cassiano Machado Silva vê como ponto positivo ao 
gerenciamento o maior tempo de convivência entre

 as equipes do setor público
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utilizado pelas empresas para outros tipos 
de decisões, como carreira ou remuneração, 
é possível que ele seja um dos insumos, mas 
não deve ser o fator único e determinante 
para uma tomada de decisões, para que se 
evite distorções nas próprias avaliações.
A longo prazo há uma percepção mais 
clara de como a atuação das pessoas é 
imprescindível para a estratégia das or-
ganizações. Como elas vão atuar para al-
cançar essas metas é o que a gestão por 
competências ajuda a captar, por exem-
plo, a forma como a equipe reage às situ-
ações de crise, de mudanças no ambien-
te de trabalho e à rotina das atividades.                                                              

Nesta perspectiva o processo do auto-
conhecimento é fundamental para uma 
noção mais precisa de suas habilidades?

É muito importante que haja essa cultura 
do autoconhecimento da parte dos ges-
tores e colaboradores, mas nem sempre 
no Brasil há um estímulo a essa prática. 
Isso vem mudando com as novas gerações 
que recebem mais estímulos para uma 
nova perspectiva de como gerenciar suas 
habilidades, bem diferente do cenário na 
década de 1990, por exemplo, quando 
menos de dois por cento dos executivos 
de sucesso pesquisados em um trabalho 

havia pensado no futuro de suas carreiras.
Mas quem desenvolve esse hábito de au-
toconhecimento, pensa nos desafios, in-
teresses, pontos fortes e evita atividades 
que não valorizem essas habilidades. Esse 
processo facilita para que as pessoas ob-
servem suas competências, facilitando o 
diálogo com o gestor. 
E o modelo pode ajudar a provocar esse 
tipo de reflexão e avaliar quais os pontos 
que ajudam no trabalho e quais aqueles 
que precisam ser desenvolvidos. Ou até 
encontrar pontos que as pessoas nem 
mesmo conhecem e como podem desen-
volvê-los.
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Essa culpabilização da vítima é apenas 
um dos aspectos da cultura do estupro, 
termo cunhado pelas feministas norte-
americanas dos anos 1970, para definir as 
formas com que a sociedade naturaliza a 
violência sexual masculina.

Em Pernambuco, ganhou popularidade 
o caso da bióloga estuprada em Fernando 
de Noronha, em 9 de janeiro deste ano. A 
situação foi abordada durante audiência 
pública realizada pelo Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), em Fernando de No-
ronha, nos dias 21 e 22 de janeiro. A biólo-
ga, que pediu para ter o nome preservado, 
solicitou ao MPPE para ir à Escola Estadual 
do Arquipélago, local do evento, com o ob-
jetivo de passar uma mensagem contra o 
machismo e a cultura do estupro.

“A nossa prioridade deve ser descons-
truir as relações de poder sexistas. Para Fer-
nando de Noronha ser um lugar realmente 

seguro para as mulheres noronhenses, para 
quem veio a trabalho e para as turistas, é 
necessário estimular a denúncia, proceder 
à investigação e punição dos culpados. 
Quanto mais difícil for para a mulher de-
nunciar e quanto mais esses crimes ficarem 
impunes, mais estamos expondo as mulhe-
res a riscos”, afirmou a bióloga.

O promotor de Justiça André Rabelo, 
que convocou a audiência pública, parabe-
nizou a bióloga pela coragem de denunciar 
o caso e suscitar a ação do poder público. 
Ele confirmou que a violência doméstica é 
um dos maiores problemas sociais em Fer-
nando de Noronha, já que cerca de 60% 
dos processos da área criminal ajuizados 
pela Promotoria de Justiça local se devem a 
casos desse tipo de crime.

A Justiça acatou denúncia do MPPE con-
tra o cozinheiro Nelson Thiago de Paula 
Lopes, 33 anos. De acordo com a polícia, 

A repercussão do caso de estupro coletivo contra uma adolescente de 
16 anos, ocorrido no Rio de Janeiro, levou o assunto ao debate público. E, 
apesar de as evidências,inclusive registradas em vídeo, comprovarem que a 
jovem estava desacordada, muitas pessoas questionaram se a vítima teria 
alguma responsabilidade sobre a violência.

Não silencie sobre a 
cultura do estupro

  Acasdasdassaasddasd
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“Quanto 
mais difícil 
for para 
a mulher 
denunciar e 
quanto mais 
esses crimes 
ficarem 
impunes, 
mais 
estamos 
expondo as 
mulheres a 
riscos”

Por Vinícius Maranhão e Luiza Ribeiro
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a bióloga foi surpreendida pelo suspeito e 
seguiu na moto dele até a Praia do Bode, 
onde foi obrigada a praticar o ato sexual, 
sendo ainda agredida porque se negou a 
fazer sexo. A vítima foi à Delegacia de Fer-
nando de Noronha e prestou a queixa. Na 
semana seguinte, após investigações e di-
vulgação do retrato falado, o suspeito foi 
preso no Recife.

“Não adianta alertar as mulheres sobre 
os perigos da violência enquanto o agressor 
continuar existindo. Tem uma frase que eu 
escutei e gostaria que os homens refletis-
sem sobre o assunto, que diz que o homem 
conhece o medo de ser estuprado quando 
vai preso. As mulheres não, elas morrem de 
medo de ser estupradas o tempo todo. É 
preciso pensar em uma campanha educa-
tiva voltada para os homens”, declarou a 
vítima.

CULTURA DO ESTUPRO

A cultura do estupro atua no sentido de 
perpetuar a ideia de que a violência contra 
a mulher e a coerção sexual são normais, a 
ponto de fazer as pessoas acreditarem que 
o estupro é inevitável. Através do uso de 
linguagem misógina, objetificação do corpo 
das mulheres e glamurização da violência 
sexual, seja por meio de piadas, programas 
de televisão, músicas e propagandas, é cria-
da uma sociedade que desconsidera a segu-
rança e os direitos das mulheres.

O Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP) se manifestou, no dia 31 de 
maio, através de uma nota pública, afir-
mando que a violência sexual praticada 
contra meninas e mulheres constitui uma 

das formas mais devastadoras de violação 
aos direitos humanos.

Segundo dados do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, todos os anos a polícia 
brasileira registra uma média de 50 mil ca-
sos de estupro, e o número de ocorrências 
tende a ser ainda maior ao considerar que, 
estatisticamente, apenas 35% das vítimas 
costuma relatar o episódio às polícias.

O CNMP também reiterou a importân-
cia da educação para igualdade de gêne-
ro como política pública imprescindível na 
construção de uma cultura de respeito e 
não violência, e reforçou a necessidade de 
incorporar a perspectiva de gênero na apu-
ração dos crimes, punir todos os envolvidos, 
garantir o acesso pleno à Justiça e a repara-
ção das vítimas, em todos os aspectos.

Em 2015, o Governo de Pernambuco 
registrou 852 estupros na capital e Região 
Metropolitana e 964 no interior. De janeiro 
a abril deste ano foram registrados 269 ca-
sos na capital e Região Metropolitana e 297 
no Interior.

OUTRO CASO

Em maio deste ano, ocorreu a quinta au-
diência de instrução sobre o assassinato e 
estupro de Maria Alice Seabra,  na 1ª Vara 
Criminal do Fórum de Paulista. Foi ouvida a 
quarta e útlima testemunha de defesa de 
Gildo da Silva Xavier, suspeito pela morte da 
enteada. O juiz José Romero de Aquino tam-
bém analisou o pedido de liberdade provisó-
ria do acusado do crime, mas negou a solici-
tação e ele, réu confesso, permanece preso. 
Antes da audiência, familiares da jovem, 

morta aos 19 anos, fizeram um protesto. 

Vestindo camisas com o rosto de Maria Ali-

ce, os parentes da jovem carregavam faixas 

com pedido de justiça. “O que ele fez foi 

muito cruel. Ele deve permanecer preso 

para não colocar em risco a vida de outros 

inocentes”, ratificou Maria José Arruda, 

mãe de Maria Alice.

“Ele é réu confesso, só poderia mudar 

alguma coisa nesse cenário caso houvesse 

uma testemunha do momento, mas não há. 

Vamos aguardar o júri popular. Esse caso 

precisa ser julgado urgente”, afirmou a as-

sistente de acusação do MPPE no caso, So-

lange Vieira. “Cada vez que a gente mexe 

na ferida, é uma dor ainda maior. Queremos 

que ele seja julgado logo e que a justiça seja 

feita. Minha luta vem sendo grande e eu 

vou até o fim”, afirma a mãe de Maria Alice.

De acordo com o artigo 213 do Códi-

go Penal, o crime de estupro consiste em 

“constranger alguém, mediante violência 

ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou 

a praticar ou permitir que com ele se prati-

que outro ato libidinoso”. A pena prevista é 

a reclusão, que vai de seis a dez anos, com 

agravante nos casos em que a conduta re-

sulta lesão corporal de natureza grave ou se 

a vítima é menor de 18 anos, para os quais 

a reclusão pode variar de oito a 12 anos.
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Durante o depoimento inicial da ado-
lescente violentada à Polícia Civil do Rio 
de Janeiro, a veracidade dos fatos foi 
questionada pelo delegado, que julgou 
as provas insuficientes, além de cons-
tranger a jovem com questionamen-
tos, como por exemplo, se a ela tinha 
o costume de fazer sexo em grupo. O 
delegado foi posteriormente afastado 
e, após surgimento de novos vídeos 
que comprovam o crime, acabou por 
ser exonerado. Como a vítima deve pro-
ceder numa situação dessas num caso 
sem a mesma repercussão midiática?

Deve levar ao conhecimento do Ministé-
rio Público da Infância e Juventude para 
adoção das medidas legais e cabíveis, e 
denunciar o fato à imprensa, buscando a 
responsabilidade administrativa da autori-
dade policial.

A vergonha da vítima de estupro mui-
tas vezes é crucial para o silêncio. Que 
medidas podem colaborar para deixar a 
vítima mais à vontade para denunciar 
o autor do crime e prestar depoimento 
durante as investigações e julgamento?

Absoluto sigilo quanto à investigação dos 
fatos; preservação da imagem da vítima e 
utilização de mulheres com as pessoas que 
investiguem e tomem a declaração da víti-

ma, sob a garantia do sigilo do conteúdo 
das declarações.

Muitas pessoas acreditam que o estu-
pro só é consumado se há a conjunção 
carnal. Que outras situações, por lei, 
podem configurar o crime de estupro?

O art. 213 do Código Penal modificou a 
conceituação do crime de estupro. A par-
tir de então, qualquer ato libidinoso, além 
da conjunção carnal, pode ser considerado 
como estupro, desde que não consentido 
pela vítima, nem seja vulnerável. Conside-
rando vulnerável a pessoa menor de 14 
anos ou com enfermidade ou deficiência 
mental ou que não tenha o necessário dis-
cernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode ofere-
cer resistência.

 Diversos indivíduos pregam medidas 
extremas contra o estupro, como a cas-
tração química, porém pouco se fala na 
prevenção de tais crimes. Por que essa 
dificuldade para debater o tema? O 
MPPE desenvolve alguma ação de com-
bate à cultura do estupro?

À medida em que se discutir em escolas, 
comunidades diversas o assunto, essa re-
sistência vai sendo quebrada. A aplicação 
do que dispõe a lei, na nossa visão, é su-

ficiente para a punição do crime, conside-
rando ser o mesmo de natureza hedionda 
e a pena a ser cumprida inicialmente em 
regime fechado, correspondendo a 2/5 de 
sua totalidade. O Ministério Público procu-
ra incentivar as vítimas a procurarem as ins-
tituições responsáveis por apurar os delitos, 
devendo isso ser difundido na sociedade 
cada vez mais.

Muitas vezes a situação de estupro 
acontece dentro de casa, no cotidiano 
da vítima, sendo praticado pelo marido 
ou algum parente, em casos que, inclu-
sive, nem sempre são compreendidos 
como crime pelos envolvidos, justa-
mente pela relação familiar envolvida. 
Terceiros que percebam a prática do 
delito podem denunciar. Se a própria 
vítima não consegue compreender a si-
tuação, ainda há algo a ser feito?

É verdade a enorme quantidade de estu-
pro cometido no seio familiar. A conscien-
tização de familiares das vítimas é funda-
mental para aumentar a repressão a esse 
tipo de comportamento. Terceiras pessoas, 
não só podem, como devem denunciar, 
qualquer que seja o grau de parentesco en-
tre vítima e acusado. Deve haver uma cons-
cientização cada vez maior da comunidade 
e o incentivo à procura de entidades como 
Conselhos Tutelares, CRAS, entidades liga-
das às mulheres e instituições afins.

Entrevista/André Rabelo

“É preciso denunciar”
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Mais um projeto do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) se volta para a defesa 
de pessoas em situação de vulnerabilidade. Trata-se do Encontro Criando Espaços na 
Rede de Atenção: um CAPS para crianças e adolescentes. 

Promotora de Justiça Aline Laranjeira relata suas 
experiências no tratamento com crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade

 Saúde
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Maior atenção psicossocial 
a crianças e adolescentes

O projeto já foi apresentado em diversas 
Promotorias e tem como público-alvo pro-
motores de Justiça, conselheiros tutelares 
e representantes dos Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente, Conselho Mu-
nicipal de Políticas sobre Drogas, Secretarias 
de Saúde, Educação, Assistência Social, Cul-
tura e Lazer dos municípios. O lançamento 
ocorreu na Sede das Promotorias de Justiça 
do MPPE em São Lourenço da Mata, em 
março deste ano.

O coordenador do Centro de Apoio Ope-
racional às Promotorias de Justiça de Defesa 
da Infância e Juventude (Caop Infância e Ju-
ventude) do MPPE, promotor de Justiça Luiz 
Guilherme Lapenda, explica o objetivo: “A 
troca de informações entre as Promotorias 
de Justiça e os órgãos que cuidam das de-
mandas referentes à atenção psicossocial a 
crianças e adolescentes por todo Estado, a 

fim de fomentar um maior esclarecimento e 
dar mais êxito a abordagens, diagnósticos e 
tratamentos daqui para frente”. 

Nos encontros são discutidas as ações 
existentes de prevenção ao consumo de 
drogas e atendimento em saúde mental de 
crianças e adolescentes e como planejar o 
enfrentamento ao uso de substâncias psico-
ativas de modo mais eficaz e humanizado. 
“Estamos em contato com promotores de 
todo Estado, colhendo experiências que de-
ram bons frutos. Vamos viajar pelos municí-
pios para replicá-las e, assim, dar suporte às 
Promotorias de Justiça que têm mais dificul-
dade em lidar com o problema”, comenta 
Guilherme Lapenda.

Aline Laranjeira, que atualmente é pro-
motora de Justiça no município de Buenos 
Aires, na Mata Norte, contribui com pales-

tras sobre sua experiência com adolescentes 
e crianças usuárias de drogas e com proble-
mas de saúde mental, quando ainda atua-
va em Arcoverde e Ibimirim, no Sertão. Na 
época, cerca de três anos atrás, ela acordou 
com as prefeituras um atendimento mais 
proveitoso aos pacientes.

“Primeiro, os gestores precisavam co-
nhecer o usuário, fazer a triagem e, depois, 
encaminhá-lo ao local mais indicado para 
ele, fosse dentro ou fora do município. E 
ainda era necessário informar ao cidadão 
que havia o serviço e instituições para tratar 
seus filhos, parentes, etc”, recorda a pro-
motora.

Segundo ela, os gestores também pre-
cisaram se conhecer e definir os papéis de 
cada um. Assim, a engrenagem funcionou 
de maneira mais satisfatória. “Quando se 
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O promotor de Justiça Guilherme Lapenda defende a troca de 
informações e experiências proveitosas entre Promotorias e 
órgãos que tratam da assistência de crianças e adolescentes
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estabelece quem faz o quê e onde se trata 
o quê, ficam bem mais fáceis os encami-
nhamentos e os ajustes futuros são mais 
rápidos de resolver”, afirma.

Os presentes sempre relatam suas expe-
riências e corroboram com a fala de Aline 
Laranjeira. Contam que a maioria dos ca-
sos que chegam a eles já é de situações 
limite, onde o paciente ou teve diversas 
crises e o estado é considerado grave.

“Estamos cientes de que há casos nos 
quais o paciente mental e/ou usuário de 
drogas passa toda a infância e juventude 
sem receber atenção devida e só vai ter 
ajuda profissional na fase adulta. O estig-
ma sobre esses problemas ainda é muito 
grande, causa medo na família e recusa 
da realidade. O somatório atrapalha tanto 
no tratamento quanto na reintegração na 

sociedade”, aborda o promotor de Justiça 
Guilherme Lapenda.

A promotora lembra que a abordagem 
e o atendimento precisam ser humaniza-
dos e esclarecedores. “Por trás daquele 
caso, existe gente. Um paciente que ne-
cessita de ajuda e uma família que, na 
maioria das vezes, já se encontra em de-
sespero.”

Os encontros também contribuem para 
o debate sobre a adequação da Rede de 
Atenção em Saúde Mental nos municípios 
para crianças e adolescentes, incentivando 
a articulação dos atores envolvidos e esti-
mulando a participação da sociedade na 
implantação de políticas públicas em saú-
de mental que envolvam atividades tera-
pêuticas, educativas, esportivas, artísticas 
e de diversão.

REFORÇO

Outra contribuição tem sido a distribui-
ção aos presentes nos eventos da publica-
ção Drogas: Cartilha para Pais de Adoles-
centes, editada pela Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas, ligada ao Ministério 
da Justiça.

A publicação traz informações aos pais 
sobre como lidar com o problema e, princi-
palmente, preveni-lo. As questões são apre-
sentadas em linguagem acessível e interati-
va para os leitores.

A cartilha também traz dicas de como 
conversar sobre drogas com os filhos, iden-
tificar sinais de que as crianças e os adoles-
centes possam estar em situação de risco e 
como criar um canal familiar de confiança 
para esclarecimentos, reflexões e apoio.
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Durante dois dias, os temas e os cami-
nhos para a formatação do projeto foram 
discutidos em minúcias. Decidiu-se que 
se chamará Rede de Gestão de Qualidade 
de Vida no Trabalho no Ministério Públi-
co (Rede GQVT/MP) e terá como objetivo 
principal “fomentar e apoiar a implemen-
tação de programas de qualidade de vida 
no trabalho nas unidades do Ministério Pú-
blico”. Com isso, buscar melhoria física e 
psicológica na realização das tarefas diárias 
de membros e servidores e, assim, alcançar 
um padrão de excelência mais uniforme no 
Brasil.

“Rede é um conceito leve, descentraliza-
do, horizontal e de fluxo contínuo para que 
o conhecimento e as iniciativas sejam com-
partilhados e não impostos”, analisou a psi-
cóloga e professora da Universidade de São 
Paulo (USP), Ana Cristina Limongi-França, 

que conduziu palestra e oficinas para que 
os presentes construíssem o projeto. “Vão-
se multiplicar boas vivências adquiridas”, 
comentou ela.

A psicóloga reforçou que o trabalho 
saudável e prazeroso é um direito e que 
pessoas precisam ser cuidadas de forma es-
pecializada. “Gestão de qualidade de vida 
é um permanente esforço em localizar os 
problemas e interferir, de maneira conjun-
ta, para melhorar e até solucionar”, afir-
mou. “A condição humana prevê interação 
social e cooperação. Sem essas atitudes, 
fica difícil alguma atividade sair a conten-
to”, finalizou.

Também foram discutidos objetivos es-
pecíficos, métodos de implantação, compe-
tências e meios de sensibilizar integrantes 
dos MPs para adesão ao projeto. Cada MP 
estadual também terá liberdade para ade-

quar iniciativas de acordo com a cultura e 
realidade de sua região.

O assessor da Comissão de Planejamen-
to Estratégico do CNMP, Rogério Carneiro 
Paes, que também guiou os debates, esti-
mulou o relato das dificuldades aos parti-
cipantes. “O CNMP precisa repensar e criar 
métodos e regulamentações para mudar 
as realidades que se mostram obstáculos 
ao projeto, que tem a dimensão temática 
de qualidade de vida no trabalho”, avaliou. 
“Mas temos também que estruturar um 
plano executivo que seja possível de imple-
mentar. Não se pode ficar só no discurso e 
sim construir caminhos”, alertou Carneiro 
Paes.

Ele ressaltou que os MPs necessitam de 
cada vez mais autoconhecimento e técnicas 
específicas para lidar com seus problemas 
internos. “Na busca pela excelência, traze-

Pensar cada vez mais em seus integrantes é uma das preocupações do Ministério Público
brasileiro. Daí, investir em ações que busquem ampliar o bem-estar no ambiente de trabalho em suas 
unidades. Com essa finalidade idealizou-se o Projeto de Qualidade de Vida no Trabalho.  Ele foi 
traçado, em junho, no Ministério Público de Pernambuco (MPPE), por membros e servidores de 
diversos MPs estaduais que debateram, sugeriram e subscreveram o documento. A atividade foi 
promovida e coordenada pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) como uma ação 
estruturante e faz parte do cronograma do Fórum Nacional de Gestão (FNG) do CNMP.

Bem-estar é fundamental 
ao bom trabalho  

  Qualidade de vida no serviço público

Integrantes de vários MPs
estaduais estiveram nas palestras 

e oficinas  realizadas no MPPE
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Por Giselly Veras e Miguel Rios
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mos especialistas para elaborar o projeto 
de gestão de pessoas. Ele será construído 
conjuntamente e legitimado por todos”, 
assegurou.

O promotor de Justiça e secretário-geral 
do MPPE, Aguinaldo Fenelon, referendou a 
fala de Carneiro Paes e lembrou que é pre-
ciso ser feliz no trabalho para ser feliz na 
vida: “O trabalho faz parte da nossa realiza-
ção pessoal. Passamos horas do dia ao lado 
de nossos companheiros. Temos que gostar 
deles”, destacou.

Já o coordenador-geral do Fórum Nacio-
nal de Gestão do Ministério Público, Paulo 
Roberto Ishikawa, destacou o comprome-
timento dos integrantes do Ministério Pú-
blico. “É evidente a dedicação de todos na 
busca para melhorar a qualidade de vida no 
trabalho dos integrantes do Ministério Pú-
blico brasileiro, que necessariamente, reper-

cutirá na vida do cidadão”, afirmou.

Ishikawa defende que um equilíbrio en-
tre amor ao trabalho, busca por melhorias 
e ascensão profissional, assim como trazer 
satisfação e confiança ao cidadão é a com-
binação ideal para que o serviço nos MPs se 
torne vibrante e desperte a realização entre 
membros e servidores. “A ideia é proporcio-
nar a todos, especialmente aos setores de 
Gestão de Pessoas, um momento de refle-
xão sobre o assunto”, concluiu.

Por sua vez, a coordenadora do Comi-
tê de Políticas de Gestão de Pessoas, Ema-
nuella Koerich Zappelini, afirmou que “o 
comitê possui várias ações para executar 
e o Programa de Qualidade de Vida é uma 
delas. É um conceito novo, mas muito im-
portante, porque investir em qualidade de 
vida é investir nas pessoas, e consequen-
temente, na própria organização. Isso faz 

Rogério Carneiro Paes busca coletar 
sugestões e insatisfações para que a as 
dificuldades sejam identificadas  e  vencidas
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“É evidente a 
dedicação de todos 
na busca para 
melhorar a qualidade 
de vida no trabalho 
dos integrantes do 
Ministério Público 
brasileiro, que 
necessariamente, 
repercutirá na vida 
do cidadão”, 
assegurou 
Paulo Roberto 
Ishikawa
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com que possamos trazer mais resultados 
para a sociedade”.

O membro auxiliar da Comissão de Plane-
jamento Estratégico, Anderson Viana Souza, 
destacou o caráter coletivo da construção 
do acordo de resultados. “Realizamos um 
evento de integração entre as unidades do 
Ministério Público, objetivando a implemen-
tação do Planejamento Estratégico na área 
de Gestão de Pessoas, dentro da concepção 
de que a construção coletiva legitima e fa-
cilita a execução das políticas de gestão na 
área, desenvolvidas pelas unidades e ramos 
do Ministério Público brasileiro”, disse.

O acordo de resultados traz ações, pra-
zos e atividades a serem desenvolvidas e 
implementadas nas unidades do Ministério 
Público brasileiro. O subprocurador-geral de 
Justiça em Assuntos Jurídicos, Clênio Valen-
ça, reforçou a qualidade de vida no traba-
lho como um direito de todos. “Promover o 
bem-estar de membros e servidores alavanca 
o crescimento de nossa Instituição. Se cobra-
mos motivação e comprometimento, temos 
que oferecer um bom ambiente e interesse 
pela evolução de nossos integrantes.”

Pesquisa

O evento fez parte do cronograma do Fó-
rum Nacional de Gestão (FNG) do CNMP 
e contará com a realização de curso e pa-
lestra para os integrantes do Ministério Pú-
blico brasileiro que integram o Comitê de 
Políticas de Gestão de Pessoas (CPGP). Tra-
ta-se de uma Ação Estruturante idealizada 
após estudos e pesquisas nas unidades do 
Ministério Público sobre o quantitativo de 
licenças médicas e índice de adoecimento 
nas Instituições.

Segundo os dados levantados pelo CPGP, 
em 2015 houve um crescimento de 10% na 
quantidade de afastamentos de membros 
e servidores em virtude de licença médica 
com relação aos exercícios de 2013 e 2014. 
O custo aproximado desses afastamentos é 
de R$ 115 milhões, considerando a remu-
neração mensal de cada categoria e o pe-
ríodo de afastamento. Apesar de 55% das 
unidades terem Programa de Qualidade de 
Vida e em 65% delas existir departamento 
médico ou junta médica, apenas 25% reali-
zam avaliação médica periódica.

“Promover o bem-estar de 
membros e servidores alavanca o 

crescimento de nossa 
Instituição. Temos que oferecer 
um bom ambiente e interesse 

pela evolução de nossos 
integrantes”, comentou 

Clênio Valença

Ana Cristina Limongi-França sugeriu o 
conceito de rede de informações, por ser 
leve, descentralizado e de fluxo contínuo 
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Em maio, a promotora de Justiça, da 1ª 
Vara Regional de Execuções Penais, Irene 
Cardoso, inspecionou o Presídio de Igaras-
su e verificou a manutenção do espaço de 
vivência específico para a população LGBT, 
conforme preconiza a Resolução Conjun-
ta n°01/2014, do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e 
do Conselho Nacional de Combate à Dis-
criminação (CNCD/LGBT), que estabelece 
os parâmetros de acolhimento de LGBT 
em privação de liberdade no Brasil. “A 21ª 
Promotoria de Justiça de Execuções Penais 
da Capital recebeu algumas denúncias so-
bre um possível retrocesso nesses espaços 
específicos no Presídio de Igarassu. Mas, 
após a inspeção e conversa com a popula-
ção LGBT, foi constatado que o espaço está 
sendo mantido”, explicou Irene Cardoso.

Na inspeção no Presídio de Igarassu, o 
diretor da unidade prisional, Charles Belar-
mino, reuniu a população LGBT no local de 
encontros sociais, para que a promotora de 
Justiça pudesse fazer algumas explicações 

sobre os direitos e a realização de denún-
cias anônimas através do 0800 (Central de 
Denúncia do MPPE). Na ocasião, o médico 
infectologista Rafael Sacramento fez uma 
apresentação de um vídeo sobre saúde da 
população LGBT e abriu espaço para tirar 
dúvidas e conversar sobre a temática.

Nas unidades prisionais da 4ª Vara Re-
gional de Execução Penal (com sede em Pe-
trolina), que ficam em Arcoverde, Salgueiro 
e Petrolina, na última inspeção feita pelo 
promotor de Justiça Júlio César Soares Lira, 
todas estão mantendo o espaço de convi-
vência específico. Da mesma forma, foi ve-
rificado pelo promotor de Justiça Ronaldo 
Roberto, da 3ª Vara Regional de Execuções 
Penais (com sede em Caruaru), que as uni-
dades prisionais de Canhotinho, Caruaru, 
Limoeiro e Pesqueira mantêm ativos os 
referidos espaços. O promotor de Justiça 
Ronaldo Roberto destaca que essa iniciativa 
é de extrema necessidade para a preserva-
ção da integridade física dessa população, 
no entanto sem impor essa separação, que 

deve ser oferecida aos que voluntariamente 
optarem por ela.

Para o promotor de Justiça Marcellus 
Ugiette, que atua na 2ª Vara Regional de 
Execuções e na Vara de Execuções Penais 
da Capital, em algumas das unidades es-
ses espaços não condizem com o que foi 
pensado para atender a essa necessidade, 
devido à superlotação carcerária, à falta de 
agentes penitenciários, à falta de apreço 
pelo tratamento digno aos reeducandos. 
“Na unidade Barreto Campelo, por exem-
plo, existe uma rua chamada Casas das 
Dindas, onde a própria população LGBT 
construiu uns casebres para se alojarem 
num espaço estreito entre dois pavilhões”, 
exemplifica Ugiette.

“A primeira unidade prisional do Nor-
deste a implantar esse espaço de vivência, 
para atender a população LGBT que dese-
jasse ser transferida para o referido lugar, 
foi o Presídio Professor Aníbal Bruno, hoje 
o Complexo do Curado”, explica Marcellus 

O Ministério Público de Pernambuco (MPPE), durante as inspeções ordinárias nas unidades prisionais 
do Estado do mês de maio, apurou se os direitos da população LGBT estão sendo garantidos, prin-
cipalmente quanto aos espaços de vivência específicos à população LGBT privada de liberdade em 
unidades prisionais. Essa medida visa preservar a integridade física dessas pessoas. A transferência 
para tais espaços é feita de forma voluntária, caso a pessoa privada de liberdade deseje ir.

Denúncias de retrocesso levaram a promotora 
de Justiça Irene Cardoso a investigar a  situação 

da população LGBT nos  presídios

Privação de liberdade, 
mas não de respeito

  População carcerária LGBT
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Ugiette. Ele ressaltou ainda que o Projeto 
de Lei n°513 (que trata da reforma e atu-
alização da Lei de Execuções Penais) traz, 
em seu conteúdo, dispositivos que preveem 
parâmetros de acolhida de LGBT nas unida-
des prisionais. O PL 513 aguarda votação no 

Senado Federal.

Também está sendo investigada a situ-
ação dos direitos da população LGBT nas 
Unidades Prisionais da Capital, Complexo 
do Curado e Bom Pastor, pela 8ª Promoto-
ria de Justiça de Defesa da Cidadania com 

a Atuação na Defesa dos Direitos Humanos 
da Capital. Uma audiência foi realizada pelo 
promotor de Justiça Maxwell Vignoli, no dia 
16 de junho, sobre o Complexo do Curado, 
e uma outra será no dia 20 de julho, para 
tratar do Bom Pastor.

Resolução fruto do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária (CNP-
CP) e do Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação (CNCD/LGBT)

A Resolução estabelece os parâmetros 
de acolhimento de LGBT em privação de 
liberdade no Brasil e foi publicada no Di-
ário Oficial da União do dia 17 de abril 
de 2014.

O Artigo 3° versa que deverão ser ofe-
recidos espaços de vivência específicos às 
travestis e aos gays privados de liberdade 

em unidades prisionais masculinas, consi-
derando a sua segurança e especial vul-
nerabilidade. Esses espaços não devem se 
destinar à aplicação de medida disciplinar 
ou de qualquer método coercitivo (§ 1°). 
E a transferência da pessoa presa para es-
ses espaços de vivência ficará condiciona-
da à sua expressa manifestação de von-
tade, inclusive o uso de roupas femininas 
ou masculinas.

As pessoas transexuais masculinas e 
femininas devem ser encaminhadas para 
as unidades prisionais femininas, confor-

me o quarto artigo. Deverá ser garanti-
do às mulheres transexuais tratamento 
isonômico ao das demais mulheres em 
privação de liberdade, de acordo com o 
parágrafo único do artigo 4°.

Já o artigo 8° estabelece que a trans-
ferência compulsória entre celas e alas ou 
quaisquer outros castigos ou sanções em 
razão da condição de pessoa LGBT são 
considerados tratamentos desumanos e 
degradantes.

O primeiro espaço instalado de convi-
vência específico para a população LGBT 
do País foi na Penitenciária Desembarga-
dor Flósculo da Nóbrega, conhecida como 
Presídio do Roger, nome dado por causa 
da localização no bairro do Roger, em João 
Pessoa – Paraíba. A Ala LGBT foi sugerida a 
partir da iniciativa de movimentos de Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Bissexu-
ais e Transgêneros (LGBT) de João Pessoa, 
principalmente o Movimento do Espírito 
Lilás, e criada, em setembro de 2013, pelo 
Secretário de Assuntos Penitenciários da 
época, Walber Virgulino.

A avaliação dos aspectos positivos e ne-
gativos trazidos à população carcerária da 
Ala LGBT após a instalação em setembro 
de 2013, no Presídio do Roger, foi tratada 
no artigo Qualidade de vida dos detentos 

(as) da Primeira Ala LGBT do Brasil, escrito 
por Cicero Pereira Eustaquio Junior, Marília 
Meyer Bregalda (ambos da área de Terapia 
Ocupacional) e Bianca Rodrigues da Silva 
(da área de ciências sociais). O artigo foi 
publicado na Revista Bagoas – Estudos 
Gays: gênero e sexualidades, da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte, vo-
lume 9, n° 13, de 2015.

Segundo o artigo, a população LGBT 
dentro desse contexto tem seu histórico 
marcado por violências, abusos e violações 
de direitos. Nota-se um constante precon-
ceito sofrido, sendo duplamente categori-
zado, pois, além do status de marginais, 
esses sujeitos fogem dos padrões hetero-
normativos impostos pela sociedade, como 
no caso das travestis, que são condenadas 
pela sua identidade de gênero.

Entre uma das observações, os autores 
apontam que, a partir da análise das fa-
las das pessoas entrevistadas, o convívio 
dentro da Ala LGBT do Presídio do Roger 
acarretou uma melhora significativa para 
a qualidade de vida desses indivíduos, le-
vando em conta que esta se define a partir 
da satisfação individual no que tange às 
relações pessoais e do ambiente em que 
vivem. Pode-se perceber nos relatos e na 
observação de campo que houve um au-
mento na participação social dentro da 
Ala, como também uma melhoria nas 
condições físicas do ambiente, mudança 
de vestimentas, entre outros fatores con-
siderados importantes pela população que 
convive na Ala LGBT. Embora o resultado 
do questionário aplicado tenha expressado 
valor mais negativo.

O que é a Resolução conjunta n°01/2014?

Primeira Ala LGBT do Brasil
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O médico infectologista Rafael Henrique 
Machado Sacramento foi contratado pela 
Secretaria Executiva de Ressocialização 
(Seres) de Pernambuco e está atuando 
em dez unidades prisionais do Estado de 
Pernambuco. Nesta entrevista ao MPPE, 
ele fala sobre as condições de saúde da 
comunidade LGBT nas prisões estaduais. 
Confira.

Há um acompanhamento da saúde da 
população LGBT nas unidades prisio-
nais?

Todas as pessoas vivendo nas Unidades Pri-
sionais (UPs) são assistidas por equipes de 
saúde que oferecem o atendimento básico 
e algumas especialidades. Atendimentos 
mais complexos, exames laboratoriais e de 
imagem e consultas com especialistas são 
feitos na rede do SUS. Então, além do que 
já é oferecido a todos as pessoas privadas 
de liberdade, a população LGBT recebe 
atenção especial em saúde mental, infec-
ções de transmissão sexual e em aspectos 
clínicos diretamente relacionados às espe-

cificidades que este grupo apresenta.
O modelo ideal, na minha opinião profis-
sional, é o mesmo usado nas comunida-
des com os Programas de Saúde da Famí-
lia, mas infelizmente ainda vivemos nas 
UPs o modelo hospitalocêntrico, focado 
na cura ou tratamento de doenças e não 
na prevenção delas. As equipes de saúde 
consomem quase toda sua carga horária 
em consultas e tratamentos e pouco sobra 
para as ações de prevenção, redução de 
danos e informação em saúde.

Quais as orientações básicas de saúde 
que vem desenvolvendo nos atendi-
mentos?

Os atendimentos são individualizados e 
possuem, de forma simplificada, três eta-
pas para serem assertivos e confortáveis 
para a população LGBT: abordagem sensí-
vel e acolhedora, escuta técnica e decisão 
clínica compartilhada.
Basicamente partimos de uma abordagem 
geral e bem liberal, para deixar as pessoas 
à vontade e, então, falamos objetivamente 

dos problemas e soluções, deixando para 
decidir sobre tratamentos, hábitos saudá-
veis ou nocivos e outras questões da saú-
de da pessoa com a total participação e 
gerência dela, sem impor soluções únicas 
ou reprimir hábitos que já façam parte do 
cotidiano já tão sofrido dos privados de 
liberdade. A redução de danos e a promo-
ção da saúde, individual e coletiva, são os 
maiores objetivos.
Na minha especialidade, infectologia, os 
focos são o tratamento do HIV e suas com-
plicações, da tuberculose e das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ITSs). Mas 
grande parte das consultas e atividades de 
informação em saúde tem como objetivo 
manter os apenados conscientes dos riscos 
e consequências das situações de exposi-
ção sexual, dos principais sintomas das 
doenças infecciosas mais comuns e da im-
portância de quebrar as cadeias de trans-
missão tratando as pessoas doentes para 
evitar que contaminem outras pessoas.
Então, nosso maior objetivo é manter as 
pessoas saudáveis, bem informadas e livre 
dos preconceitos.

Entrevista / Rafael Sacramento
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